
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.681 - SC (2015/0127954-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RODRIGO CENI DE ANDRADE 
ADVOGADOS : DEBORA SILVA KANTOR 
  MARCO ANTÔNIO CENI LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
1. Deve ser afastada a alegada existência de negativa de prestação jurisdicional no 
julgamento dos embargos de declaração, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam. 
2. "A Primeira Seção desta Corte firmou a compreensão de que, na hipótese 
prevista no art. 36, parágrafo único, III, alínea "c", da Lei n. 8.112/90 
(remoção a pedido, para outra localidade, após a realização de processo 
seletivo), a ajuda de custo é indevida" (EDcl no AgRg no REsp 1136768/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, 
DJe 26/06/2015).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 06 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.681 - SC (2015/0127954-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RODRIGO CENI DE ANDRADE 
ADVOGADOS : DEBORA SILVA KANTOR 
  MARCO ANTÔNIO CENI LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO CENI DE ANDRADE, 

contra decisão de fls. 345/349 (e-STJ), assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. 
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega a parte recorrente a existência de confronto entre o acórdão recorrido e a 

jurisprudência do STJ, além da contrariedade aos arts. 53 da Lei n. 8.112/90, 26 da Lei 

Complementar n. 73/93, 515 e 535 do CPC.

Aduz que houve omissão pelo Tribunal de origem "quanto a pontos fundamentais das 

contrarrazões oferecidas, notadamente quanto à circunstância de que a remoção do ora 

Agravante se deu visando o interesse público e do serviço - havia vaga aberta no destino 

conforme edital, tendo o Autor postulado e obtido a transferência nesta condição -, bem 

ainda quanto à jurisprudência recente quanto ao direito à ajuda de custo aos servidores 

por equidade àquela garantida aos magistrados por força do art. 65, inc. I, da LOMAN" 

(e-STJ fl. 356).

Sustenta a existência de equívoco na decisão ora agravada ao afirmar que o acórdão 

recorrido estaria em consonância com o entendimento firmado por esta Corte, uma vez que há 

entendimento diverso.

Documento: 1428122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

Requer a reconsideração do julgado ou que o feito seja submetido à apreciação da 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.681 - SC (2015/0127954-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO A 
PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Deve ser afastada a alegada existência de negativa de prestação jurisdicional no 
julgamento dos embargos de declaração, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam. 
2. "A Primeira Seção desta Corte firmou a compreensão de que, na hipótese 
prevista no art. 36, parágrafo único, III, alínea "c", da Lei n. 8.112/90 
(remoção a pedido, para outra localidade, após a realização de processo 
seletivo), a ajuda de custo é indevida" (EDcl no AgRg no REsp 1136768/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, 
DJe 26/06/2015).
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada. Dessa forma, mantenho a decisão agravada pelos 

próprios fundamentos. 

Conforme consignado na decisão ora agravada, deve ser afastada a alegada existência 

de negativa de prestação jurisdicional no julgamento dos embargos de declaração, na medida que 

não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de 

torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua 

extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 

que a embasam. 

No mérito, o acórdão recorrido ao dar provimento à apelação da parte ora recorrida, 

consignou que o pagamento de ajuda de custo somente ocorre quando a remoção for 

expressamente no interesse exclusivo da Administração, que não pode ser presumido e que a 

Documento: 1428122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 
remoção do autor ocorreu a seu pedido e no seu interesse próprio, eis que participou, 

espontaneamente, do concurso de remoção, nos termos da seguinte fundamentação (e-STJ fl. 

206/209):

O núcleo da lide reside em saber se o autor, Advogado da União, removido por 
permuta faz jus à ajuda de custo na forma preconizada pelo art. 53 da Lei n° 
8.112/90.
Reza o art. 36 da Lei n° 8.112/1990:
Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito 
do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades 
de remoção: (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
1 -de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97) 
II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)
III - a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da 
Administração:
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou 
militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração; (Incluído pela Lei 
n° 9.527, de 10.12.97)
b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que 
viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à 
comprovação por junta médica oficial; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de 
interessados for superior ao número de vagas, de acordo com normas 
preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados. (Incluído 
pela Lei n" 9.527, de 10.12.97)
O pagamento da ajuda de custo e despesas em relação ao transporte está 
disciplinado nos arts. 53 e 54 da Lei 8.112/1990, in verbis:
Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do 
servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com 
mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o duplo pagamento de 
indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha 
também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede. (Redação 
dada pela Lei n" 9.527, de 10.12.97) 
§ 1º Correm por conta da administração as despesas de transporte do servidor e 
de sua família, compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais.
§ 2° À família do servidor que falecer na nova sede são assegurados ajuda de 
custo e transporte para a localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, 
contado do óbito.
Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor, conforme 
se dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância correspondente 
a 3 (três) meses.
Por sua vez, o Decreto n° 4.004/2001, que regulamenta o pagamento da ajuda 
de 
custo, assim estabelece:
Art. 1o Ao servidor público civil regido pela Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que, o interesse da administração, for mandado servir em nova sede, com 
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mudança de domicílio 
em caráter permanente, conceder-se-á:
I - ajuda de custo, para atender às despesas de viagem, mudança e instalação;
II - transporte, preferencialmente por via aérea, inclusive para seus dependentes;
III - transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de seus dependentes
(...)
§ 1o O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, ao servidor nomeado para os 
cargos de Ministro de Estado, de titular de órgãos essenciais da Presidência da 
República, de Natureza Especial e do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS), quando implicar exercício em nova sede.
§ 2o Caberá ao órgão em que tiver exercício o servidor nomeado para os cargos 
de que trata o parágrafo anterior efetuar o pagamento das indenizações referidas 
neste artigo.
§ 3º Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo ou 
reassumi-lo em virtude de mandato eletivo.
Art. 2o O valor da ajuda de custo de que trata o inciso I do art. 1o será calculado 
com base na remuneração de origem, percebida pelo servidor no mês em que 
ocorrer o deslocamento para a nova sede. 
§ 1° É facultado ao servidor requisitado para o exercício dos cargos em 
comissão de que trata o § Io do art. Io optar pela ajuda de custo em valor 
equivalente à remuneração integral do respectivo cargo.
§ 2o A ajuda de custo corresponderá a uma remuneração, caso o servidor possua 
um dependente, a duas remunerações, caso o servidor possua dois dependentes e 
a três remunerações, caso o servidor possua três ou mais dependentes.
Conclui-se, portanto, que o pagamento de ajuda de custo somente ocorre quando 
a remoção for expressamente no interesse exclusivo da Administração, que não 
pode ser presumido. Nesse sentido já me posicionei:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JUSTIÇA FEDERAL. REMOÇÃO 
A PEDIDO. CONCURSO DE REMOÇÃO N. 01/2011. AJUDA DE CUSTO E 
INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE. ART. 53 DA LEI 8.112/90. 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
Até o advento das Resoluções CJF 228 e 229, de 15/02/2013, no âmbito da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus, a remoção de servidor público a 
pedido, mediante concurso de remoção, não gerava direito ao pagamento de ajuda 
de custo e indenização de transporte (processo 5002300-52.2012.404.7121, 
Relator Cândido Alfredo Silva Leal Júnior, por unanimidade, DJ 14.06.2013)
É esse também o entendimento da Segunda Seção deste Tribunal:
AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO DE SERVIDOR A PEDIDO. SEM INTERESSE 
PÚBLICO.
Inexiste previsão legal para o pagamento de ajuda de custo a todos os servidores 
regidos pela Lei n" 8.112/90 que tenham interesse de mudar de cidade, salvo 
quando a remoção for expressamente no interesse público, que não é presumível. 
(TRF4, EINF 5000655-77.2011.404.7201, Segunda Seção, Rei Des. Federal 
Maria Lúcia Luz Leiria, D.E. 18/07/2012)
Assim o STJ também já se posicionou:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCURADOR AUTÁRQUICO. REMOÇÃO A PEDIDO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 53 DA LEI 8.112/90. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
AJUDA DE CUSTO. DESCABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. A ajuda de custo, de que trata o art. 53 da Lei 8.112/90, será devida ao 
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servidor que, no interesse da administração, for servir em nova sede, com 
mudança de domicílio, em caráter permanente.
2. Na hipótese, o servidor, procurador autárquico, realizou mudança de 
residência de Florianópolis para Curitiba. Todavia, essa mudança foi decorrente 
da sua remoção, a pedido, por interesse próprio, razão por que não há falar em 
interesse exclusivo da administração, hábil a ensejar a concessão da indenização 
pleiteada. Ajuda de custo descabida. Precedentes.
3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, estando o acórdão recorrido em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, incide, na espécie, o óbice contido 
no Enunciado n° 83 da Súmula do STJ.
4. Recurso conhecido e improvido.
(STJ, REsp 387.189/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 
01/08/2006, p. 508)
Nesse sentido, a publicação de edital de remoção, com claros de lotação, não 
caracteriza a existência de efetivo interesse da Administração na remoção do 
servidor, que deve ser expresso, não presumível.
No caso dos autos, a remoção do autor ocorreu a seu pedido e no seu interesse 
próprio, eis que participou, espontaneamente, do concurso de remoção. Não há 
que se falar, portanto, em remoção de ofício ou interesse exclusivo da 
Administração por se tratar de Vara nova, a ensejar o pagamento da indenização 
postulada.
Dessa forma, verifica-se que o autor não faz jus ao pagamento de ajuda de custo 
e indenização de transporte, merecendo reforma a sentença.

Desta forma, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento desta Corte, firmado no sentido de que é indevido o pagamento de ajuda de custo 

nos casos previstos do art. 36, II e III, da Lei n. 8112/90. Assim, não é cabível a ajuda de custo 

na hipótese de remoção a pedido, para outra localidade, após a realização de processo seletivo. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. RECONHECIMENTO, PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, DE REMOÇÃO A PEDIDO, PELOS SERVIDORES (ART. 36, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI 8.112/90). RECEBIMENTO DE AJUDA DE 
CUSTO. DIREITO. AUSÊNCIA. ARTS. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, I, II E III, 
E 53 DA LEI 8.112/90. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
RECENTE JURISPRUDÊNCIA, MAJORITÁRIA, DA 1ª SEÇÃO DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na forma da recente jurisprudência da 1ª Seção do STJ - ainda que 

majoritária -, é indevido o pagamento de ajuda de custo nas hipóteses do 

art. 36, parágrafo único, II e III, da Lei 8.112/90, ou seja, a ajuda de custo 

somente é devida aos servidores que, no interesse da Administração, forem 

removidos ex officio (art. 36, parágrafo único, I, da Lei 8.112/90) (STJ, Pet 

8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 12/11/2014).

Entendeu a 1ª Seção do STJ, no julgamento da Pet 8.345/SC, em 08/10/2014, 

por maioria, que "a leitura do dispositivo legal aplicável é clara: somente 

há falar em ajuda de custo, nos termos do art. 53 da Lei n. 8.112/90, 

quando se está diante da hipótese de remoção firmada no inciso I do 
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parágrafo único do art. 36. No caso da alínea 'c' do inciso III do parágrafo 

único do art. 36, é evidente o descabimento do pagamento de indenização, 

uma vez que a oferta de vagas pela administração pública somente tem por 

objetivo racionalizar os interesses pessoais dos servidores que, de forma 

contumaz, entram em conflito no que se refere à escolha de lotação.

Não há falar, nesse caso em 'interesse de serviço'" (DJe de 12/11/2014).
II. Na hipótese dos presentes autos, as instâncias ordinárias, soberanas na análise 
fática da causa, concluíram que "todas as remoções foram precedidas de 
requerimento dos interessados, e nenhuma delas foi fundamentada no inciso III 
do artigo 36 da Lei nº 8.112/90 (...). Assim, todas as referidas remoções 
enquadram-se no inciso II do referido diploma legal", e que "os deslocamentos 
em questão não se deram, consoante os autos, no interesse da Administração/do 
serviço/de ofício, hipótese regrada pelo inciso I daquele retratado art. 36 e pelo 
analisado art. 53".
Destarte, restando incontroverso que a remoção dos agravantes deu-se 
voluntariamente (art. 36, parágrafo único, II, da Lei 8.112/90), não fazem eles jus 
à ajuda de custo, nos termos da jurisprudência prevalecente nesta Corte.
III. O Agravo Regimental, fundado em precedentes jurisprudenciais ultrapassados 
pelo atual entendimento do STJ, é incapaz de infirmar os fundamentos da decisão 
agravada. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.120.463/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2010.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1448356/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCURADOR 
FEDERAL. REMOÇÃO A PEDIDO, APÓS PROCESSO SELETIVO. AJUDA DE 
CUSTO INDEVIDA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte firmou a compreensão de que, na hipótese 

prevista no art. 36, parágrafo único, III, alínea "c", da Lei n. 8.112/90 

(remoção a pedido, para outra localidade, após a realização de processo 

seletivo), a ajuda de custo é indevida.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no REsp 1136768/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0127954-8 REsp 1.535.681 / SC

Números Origem:  200972550086946  50033961520104047205  SC-50033961520104047205

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO CENI DE ANDRADE
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO CENI LEMOS E OUTRO(S)

DEBORA SILVA KANTOR
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO CENI DE ANDRADE
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO CENI LEMOS E OUTRO(S)

DEBORA SILVA KANTOR
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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